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Congratulo-mo  com  vosco  por  ser  proporcionado  ao  Estado  da  Parahyba 
ensejo  de  reflectido  estudo  e  consequentes  medidas  sobre  sua  organisaçlo.  Con 
nar,  reclamam  as  suas  condires  toda  vossa   dedicado.    Conto  que  nio  desnien 
pectativa  de  todos  que  verdadeiramente  se  interessam  pela  proclamação  da  sua 
como  parte  integrante  da  Uniílo  Brazileira. 

lllustres  Congressistas,  o  contra-golpe  de  Estado  de  23  de  Novembro  do 
sado,  motivado  pelas  razões  que  já  são  bem  conhecidas,  trouxe  como  consequência  nievi 
tavel  a  incompatibilidade  peremptória  dos  agentes  da  alta  funcç2o  administrativa  em  quasi 
todos  os  Estados;  tiveram,  portanto  logar  naturalmente,  as  substituições  expontâneas  e  com 
applauso  ppr  parte  do  elemento  popular,  pois  era  este  o  seu  protesto;  a  nossa | Parahy ha 
não  poude  se  furtar  ao  sentimento  geral  dominante:  também  repudiou  o  go\eríio  que  se 
lhe  tinha  tornado  sem  justificação. 

Foi  precursora  de  minha  administração  a  d'uma  .Junta  Governativa  inip>sta  e  ao 
ceita  pela  vontade  do  povo  em  27  de  Dezembro  do  anno  próximo  findo. 

Os  Senhores :  Coronel  Cláudio  do  Amaral  Savaget,  como  Presidente,  Dr< .  Eugénio 
Toscano  de  Brito  e  Joaquim  Fernandes  de  Carvalho,  como  Membros,  constiti  indo  essa 
Junta,  tomaram  a  alta  direcção  do  Estado.  No  pequeno  período  de  sua  acção  è  lixou  essa 
trindade  implantado  nos  negócios  públicos  da  Parahyba  o  canho  da  moralidadí  adminis- 
trativa, honrou  com  inauditos  esforços  o  credito  do  Estado  no  pagamento  imniinente  da 
prestação  de  sua  divida  para  com  o  Banco  do  Brazil,  restabeleceo  a  equidade:  no  paga- 
mento dos  ordenados  dos  funecionarios  públicos  e  zelou  com  esmero  as  atrapalhadas  finan- 
ças do  Estado. 

Para  proceder  sem  entraves  ás  suas  vistas  patrióticas,  snspendeo  a  Constituição  do 
Estado,  assim  era  preciso,  muitas  medidas  não  poderiam  ser  tomadas  sem  Tiquelle  ponto  de 
partida:  a  desorganisação  d'uma  magistratura  onerosa  e  insustentável  pelas  forças  do  nosso 
Thesouro  e  a  dissolução  do  Congresso. 

Este  facto  deve  principalmente  ser  considerado  como  um  eorollario  da  revolução 
e  nunca  um  ataque  a  soberania  popular,  foi  uma  consequência  do  seu  protesto,  fbi  a  affir- 
roação  de  que  se  achava  elle  divorciado  da  mesma  soberania.  Não  se  divisará  por  ven- 
tura isto  na  precipitação  e  irreflexão  de  actos  capitães  estabelecidos  e  «alisados  sem  o 
conselho  devido?  1 

Se  n3o  é  cabível  este  reparo,  não  desejo  que  o  seja  a  hypothese  da  decjnaçao  da 

funcçSo  deliberativa. 

Pezou-se  por  ventura  a  Despeza  com  a  Keceita? 

Não,  tres  vezes  não !  attesta-o  a  cruciante  angustia  do  Thesouro  aggrarado  pela 
imprevidência  palpável  e  irrefutável  d'aquelles  que  tinham  o  sagrado  dever  de  zdar  o  cre- 
dito interno  e  externo  do  Estado. 

Estas  ligeiras  referencias  não  nos  levam  ao  ponto  de  considerarmos  os;  cidadãos 
que  dirigiram  o  Estado  como  espiritos  malignos,só  tendo  em  vista  a  sua  mina,  ião;  longe 
de  nós  semelhante  intenção,  nem  tão  pouco  nos  julgamos  isemptos  do  eito.  is  nossas 
deliberações  são  também  humanas  e  como  taes  sujeitas  ao  erro.  Porem  nlo  se  godé  oc- 
cultar  o  que  é  evidente,  houve  muito  desacerto  e  o  seu  effeito  desastroso  n*o  sejfez  espe- 
rar. Pergunto,  anima-me  o  despeito  ?  Tenho  eu  motivos  para  ser  injusto  nojnodo  ae 
exprimir-me?  Fui  por  ventura  contrariado  em  algum  interesse  próprio?  Indj  »  o  meu 
passado  alguma  pretençao  frustrada  sobre  a  politica  da  Parahyba  ?  lllustres  Con  ressistas, 
andou  muito  bem  a  honrada  Junta  Governativa  levando  a  effeito  aquellas  nradidai  de  ener- 
gia máxima,  n'elias  estava  consignada  a  salvação  da  Parahyba.  Os  seus  actos  1  nportan- 
,  tes  constam  dos  dezoito  decretos  seguintes :  - 

N.°  1.  de  4  do  Janeiro  de  1892,  organisando  o  corpo  de  Policia.  I 

N.°  2.  de  13  do  mesmo  mez  dissolvendo  o  Congresso  Constituinte ^  fcHrrojwo  pelo 
Decreto  n.  56  de  10  de  Março  de  1891  e  suspendendo  a  execução  da  Coiu&tttMo,  pio- 
mulgada  em  5  de  Agosto  do  mesmo  anno.  ^  U 

N.°  3.  de  21  do  mesmo  mez,  tornando  sem  effeito  a  nomeação  do*  seivfliraanos 
dc  justiça  e  reintegrando  os  vitalícios  em  todos  os  officios  qno  exorciam  ántei|Hrmentc. 

N.n  4.  da  mesma  data,  revr»gando  o  Decreto  n.  43  de  23  do  Outubro  de|189l 
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revogando  a  tabeliã  D  annoxa  ao  Decreto  n.  47  do  29  do  No- 


muinciç* 
objectos 

cBcstillaç' 


de  186«, 


Constitui 


gera  es  <1< 


6  <ii  mesma  data,  marcando  oa  limites  do  termo  de  Pilões 
l3í  30  do  mesmo  mex,  passando  a  cargo  da  Directoria  da  Instrução  1  ubli- 

"  de^evereiro  do  mesmo  anno,  revogando  o  decreto  n.°  69  de  30  de 
anuo  passado,  que  organisou  a  magistratura  do  Estado,  pondo  em  vigor  a  le- 
Brior  ao  retendo  decreto  a  cerca  do  pessoal  da  justiça,  policia  etc 
9  da  mesma  data,  revogando  o  decreto  n.°  24  de  23  do  Junho  do  1890. 
10  de  6  do  mesmo  mez  isentando  por  cinco  annos  dos  impostos  estadoaes  e 
[,  e  de  quaesquer  outras  contribuições  de  qualquer  naturesa  e  proveniência  os 

V  matéria  prima,  utensis  e  outros  misteres  destinados  a  montagem  da  fabrica 
\o  e  Tanoaria  Mechanica  Parabybana».  . 
™  11  de  10  do  mesmo  mez  alterando  o  decreto  n.«     de  Jane  iro  findo. 
l'o  12  de  11  do  mesmo  mez  revogando  o  decreto  n.°  44  de  2o  de  Ou  ubro  de  1890. 

V  13  de  12  do  mesmo  mez,  alterando  o  regulamento  n.°  33  de  14  de  Janeiro 
me  organisou  o  Externato  Normal. 

°  14  da  mesma  data,  organisando  a  secretaria  do  governo. 
•  15  de  lõ  do  mesmo  mez,  convocando  para  o  dia  20  de  Junho  o  Congresso 
íe  do  Estado  e  designando  o  dia  17  de  Abril  para  a  eleição  do  mesmo  Congresso, 
o  16  de  16  do  mesmo  mez  estabelecendo  a  taxa  sobre  inscripção  dos  exames 
preparatórios  e  revogando,  n'esta  parte,  a  tabeliã  D  do  Decreto  n.°  4  <  de  29  de 

^l/dfmesnia  data,  marcando  p  tempo  de  exercício  para  a  vitaliciedade  dos 
nrofessoni  públicos  primários  nomeados  efectivamente  sem  concurso. 
pi        £o|i8         d0  mesmo  mez,  restabelecendo  a  cadeira  de  sciencias  physicas  e  na- 
hi  mes  dol&SeTííf^rahvbano.  ,  „      .    .       ^  ... 

i&^tes  os  principaes  actos  da  junta,  alguns  d'elles  de  importância  capital 
nara  o  esfcbelecimènto  possível  de  nossas  instituições  como  Estado  autónomo. 
P  íS»  me  impOe  a  <^mêK&&*^™  em  nome  da  Parahyba  um  protesto 
cle  reconliecimento:áquelle  grupo  patriótico;  a  Historia  inscrevendo  os  nomes  dos  Srs.  Co- 
ronel Cláudio  do  Amaral  Savaget,  Drs.  Eugénio  Toscano  de  Brito  e  Joaquim  Fernandes  de 
Carvalho  f&BferjWlo  de  organisação  do  nosso  Estado,  cercar-lhes-ha  de  conceitos  cincos, 
allnaáfcS^8wtivos  na  distribuição  do  mérito  que  nossos  vindouros  de  certo  não  rega- 
t^S^Io^SS  que  com  sincero  interesse  tenham  levado  a  effeito  a  obra  de  nossa 
emanciptSo-  politica. 

■  Aqui  chegando  no  dia  18  de  Fevereiro,  por  appello  do  governo  geral  ao  meu  pa- 

triotismo, fui  empossado  da  investidura,  que,  por  acto  popular,  estava  conferida  a  junta  go- 
vernativa e  no  mesmo  dia  prestei  compromisso  perante  a  Intendência  da  nossa  capital. 

O  modo  lisongeiro  e  espontâneo  porque  fui  recebido  está  na  memoria  de  todos 
aouelles  parahybanos  que  furam  ao  meo  encontro,  e  só  um  pezar  vinha  escurecer  a  satis- 
farão qnelea  tive,  era  esse  o  de  enxergar,  apezar  da  dedicação  que  trazia  ao  meo  estado 
natal,  a  esmridade  de  minhas  forças.  m 

I(Uxstres  congressistas,  o  nosso  devotamente  em  casos  taes  so  e  bem  justincado,  co- 
existindo jorna  idéa  sã,  que  então  serve-lhe  de  movei. 

Quando  acontecimentos  políticos  lançam  um  povo  no  marc-magmim  de  paixões 
d>seneonttadas,  occasionadas  por  conjecturas  diversas,  misturados  de  conceitos  bons  e  maos, 
quando  o: ciúme  lo  poder  faz  crear  as  phantasmagorias  as  mais  absurdas,  quando  o  carac- 
ter huniaijo  está jsxposto  ás  provações  as  mais  duras  e  desapiedadas,  quando,  em  uma  pa- 
lavra, é  irecáBO  -{ue  o  homem  tenha  attingido  a  perfectibilidade  para  ser  inaceessivel  á 
apreciarão  humana,  portanto  fallivel,  repito,  é  preciso  que  uma  sã  idóa  predomine. 

K  uma  abstracção,  porem  tem  a  existência  subjectiva  e,  nestas  condições,  cauza 
dèterminukte' da  ácção  pela  assendencia  sobte  os  sentidos,  sendo  isto  providencial  :  a  eman- 
ciparão plitica  <fc  nosso  paiz  pela  consolidação  da  Republica  Federativa  Brasileira  6  a 
nlpfttidó:  poT  eqa  nos  devemos  empenhar. 

p  l  itsde  Oll5  de  Novembro  de  1889  que  convergem  os  esforços  para  este  dcshlcra- 
tiín  e  pn  .enteménte  nos  achamos  n'uma  segunda  phase  dc  direcção  dos  mesmos.  Não  6 
ekttaorun  írio  etíe  phcnonieno.  <'•  mesmo  iaherente  ás  causas  sociaes,  por  conseguinte  não 
df-veremeí  poupai-  as  nossas  energias,  seremos  os  continuadores  da  mesma  obra  que  irá  se 
ia)pei(eiço;ijido  porque  as  seleçòos  inevitáveis  e  fataes  irão  se  impondo,  perniittindo  appare- 
cçrem  Oí-  |Ttos  abro(|uela<los  pelo  santo  ideal. 
y  í         iitfKfrrS  eomrressistas.  um  facto  nolitic.  o  pulm»  «b*  e.ta.b.  .b>  .".  «b.  W.vombn»  «i<< 
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1S91  citou  o  eontra-golpe  cto.&Ç-de  mesmo  11117.  /em  Ma  hora  4^^^^° honnlissimo 
marechal  Floriano  Peixoto  i)^dírovv5o  suprema  do  trabalho  á&ôgàfctt^Bfe  da  roublira, 
esta  transiçflto  operoda,  dictadá jiéfrjum  vexame  que  foi  victinw  ^WjBl  M  uia  ver- 
dadoira  evolução;  o.  quero  ilojpOfiO  estava  defini  lo  na  loi  basica^ti>A*M^&dia  podor  os 
sous  aftoitos  por  actos  da  mòsma  vontade  ou  por  motivos  absurdoà',í>  (jcBfadicturos,  por 
interpretações  anarchicas  o  falsas  dos  seus  ivpns  «ntantes,  que  enta>tfttfPwriam  <?  sei -o 
polo  desvirtuamento  da  missão  atreita  e  porque  inegavelmente  a  enti^adir  ilação  si  6  /*./•- 
istencia  politica,  quando  nekla  sc  verifica  a  plujsi^/ogia  politica,  perraiÉtiÀe  a  t  \>ressão. 

Felisinento  isto  não  sc  deo  por  parte  da  representação  n'aquelfflBof&  0.  a)rofun- 
dando-nos  na  investigação  do;  que  se  passa  no  coração  humano,  podedaoj|w uasi  asoverar 
que  os  represeutantes  dos  Estados  no  congresso  federal,  viram-se  com  jfiÉounaniuemente 
magoados,  esta  6  a  verdade, -acreditao.  ^ 

A  opposição  congénita  que  se  manifestou  ao  actual  geverno,  sajfc.  duvida  ?ra  do 
extensão  minima  o  só  o  ciúme  foi  o  progenitor  ilo  resto.  Sim,  o  cíomp  do  poder,  esta 
desconfiança  de  se  ver  sem  os  ouropéis,  sem  as  galas,  sem  o  cortejo  da  fraqueza  lumana ; 
n'isto  não  faço  uma  recriminação,  somos  homens,  o  essas  cousas  são  <ía  humanidao)  e  es- 
tava, portanto,  humanamente  justificada  aquella  desenvolvida  opposição, .  seni  o  anho  da 
malignidade. 

Mas,  illustres  congressistas,  manifestou-sc  a  sua  acção  até  o  ponto  de  corvulsio- 
onar  a  tranquillidade  e  segurança  publicas,  fazendo  passar  por  sacrifícios  da  vida  seis  con- 
cidadãos, tornou-se  em  despropósito  criminoso :  a  premiditação  dj  frio  assassinato  f)i  aca- 
lentada como  recurso  ! . . . 

Talvez  haja  ingenuidade  n  este  modo  de  /aliar,  a  historia  está  cheia  do  guerras 
civis  com  estes  tétricos  cortejos...  não  continuemos  n'este  terreno. 

Haverá  quem  negue  que  a  guerra  civil  é  uma  aberração  medonha  que  deve  ser 
sempre  evitada  ?  Quem  não  verá  uma  entastrophe  sobrevinda  ao  Chile  na  sua  guerra  in- 
terna de  honrem  ?  Quem  sem  commoção  lerá  a  epopeia  que  se  chama  a  revolução  fran- 
ceza,  uma  descommunal  heoatombe?  Oh !  mais  os  bons  resultados  foram  obtidos...  a  evo- 
lução dar-se-hia  sem  se  votar  o  desprezo  ao  sentimento  humanitário. 

Não  faço  diggressão  oratória,  cumpro  um  -dever,  è  esta  a  propaganda  unic*  com- 
patível com  o.  nosso  século. 

Vós  que  me  ouvis,  vós  eleitos  do  povo.  ajudai-me  no  desempenho  de  minha  taríía.ella 
está  agora  repartida  com  vosco,  d'aqui  por  diante  sereis  também  responsáveis,  ostensiva- 
mente deveis  vos  pronunciar  francamente,  o  povo  parahybano  representado  pelo  partido 
brilhantemente  installado,  na  noite  de  30  de  Março  de  1892  em  sessão  solemne  antecipa- 
damente annunciada  e  que  tive  a  honra  de  presidir,  esperançosamente  vos  escolheo^estaos 
adstrictos  ao  programma  acceito  no  meio  de  delirantes  palmas,  portanto  o  vosso  objectivo 
6  concorrer  com  a  prompta  orgauisação  do  nosso  Estado  para  a  consolidação  da  Efpubli- 
ca  dos  Estados-Unidos  do  Brazil,  i 

Não  será  pela  anarehia  que  lá  chegaremos,  mas,  unicamente  pela  reflexa*,  Vq1° 
proceder  leal  e  peio  espirito  de  ordem. 

Illustres  congressistas,  a  Parahyba  como  aspirante  á  elemento  integrante  da  Re- 
publica exige  de  vós  estes  sentimentos  para  poder  entrar  no_  regimen  federativo. 

Tendes  de  retocar  a  sua  constituição.  Xã»  vos  admireis  disto,  já  vos  dei  ei?1  Pr; 
te  os  motivos,  é  uma  necessidade ;  assim  tem  acontecido  nos  outros  Estados,  a  questão  c 
dictada  pela  experiência.  j 

Conhecemos  pela  historia  o  modo  porque  echoou  na- confederação  suissa  a  iqueda 
dos  Bourbons  em  1S30.  Decresceram  de  modo  vertiginoso  a  ascendência  e  prestigio  dap  clas- 
ses aristocráticas  ao  mesmo  tempo  que  elevou-se  o  poder  popular.  Alguns  cantões  l101"11- 
ficaram  as  suas  constituições  consagrando  o  principio  da  soberania  popular  e  a  igii^d^Ie 
civil  e  politica  dos  cidadãos,  dándo-se  até  o  facto  de  subdivisões  por  desharmonias  t e 
as  como  aconteceu  em  Bale  (1833). 

Em  resumo,  entre  1830  e  1847  deram-sc  27  revisões  de  constituições  cant0™0*- 
Yerificar-se-ha  o  mesmo  movimento  revisor  nos  Estados-Unidos  da  America  do  .X«>rte  e 
não  me  esquecerei  de  dizer-vos  que,  segundo  a  opinião  de  Macauly,  a  prosperidade  ( a  In_ 
glaterra  em  parte  é  devida  á  modificações  reflectidas  porque  tem  passado  om  sua  consti- 
tuição nos  seis  últimos  séculos. 

A  nossa  missão  deve  ser  portanto  de  aperfeiçoamento. 

Tara  felicidade  do  Brazil  já  possuc  clle  a  primeira  das  condições  de  que  f^la  0 
professor  Picey  para  formar  uma  federação:  existe  entre  os  Estados  a  connexidade  *e 
gar,  de  historia,  de  raça  em  mais  alto  gráo  do  que  existia  nas  antigas  colónias  in^ezas 
da  Amorii  ii,  nas  províncias  do  Canadá  o  nos  Cantões  da  Suissa;  temos  em  mais  hré*  es~ 


Hõnalldado,  AtM»  porem  t  verificado  da  sogunda  oo ndiçao 
hmi ^  8to  ?el^dosojo  da  união  dos  Estados  entro  si  som  a  ro- 
í"PÍ?f  r"ft2LL..*ft  n  ««ntimaitto  de  cada  cidadão  se  coa- 


nac 

Xck  fixando  os  assumptos  principaes  e  ^^S^mT^ 
i  Sado  no  intuito  de  sua  organizo  definitiva.  ^fel»-™f-,ie'*  VQ 
LS  feíca  oubliea,  deixando  de  fallar  na  sua  magistratura  pela  íazíto  do 
£  p SLlí^ondueçao  dos  antigos  juizes  de  -  ^ 
wTanterior  organisação,  iorara  por  aquelle  m<*fco  d«  £ 
^Mâdas  de  accoido  com  a  auctorisação  recebida  do  ™l,nstr^da/!  Ç!nlrp  ! 
dbto  éfe^  Í  que  es*  sendo  pago  polis  cofres  da  uaijo;  nada  d£J*«  » 
E^iEôMicia,  também  por  esta  ultima  razão,  assim  como  do  outros  pe qi unos  e 
^|VIS^«0  do  Estado?  visto  taes  referendas,  salurem  fura  do  e.piuto 

da  nossf  xporiçao.  FINANÇAS 
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4iva  do  Estado  até  18  de  Fevereiro  de  1892  klevava-se  a 
y  ;  reis  distribuída  assi5i : 

de  empregados  activos 

 I  • 

ira  '  •  / 

o  publica  da  capital,  medi- 

 roto  de  presos  

.eoçto  a  Santa  Casa.  .... 
írestimo  do  banco  do  BrazU.  . 
io  de  apólices  ...... 

das  mesmas  •  • 

em '  favor  de  Francisco  Soares 
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da  SibC/^tomba.   .  . 

Vencimentos  de  empregados,  liquida- 
dos ató^IJezémbro  de  1878  e  de  que  se  deu 
conheciijieatos  


A  es: a  divida  accresceu  a  dos  serviços  prestados  de  19  de  Fevereiro  á  31  de  ilaio: 
tiL — :  ^   ™,i«c  70:3138932 


7:500§000 
68:0853822 


891:2823890 


Vencimentos  de  empregados.  . 
Magistratura  do  estado  ..... 
Vencimentos  da  força  publica.   .  . 

Illunrinação  do  Quartel  

7  Alimentação  de  presos  e  illuminaçâo 
da  capital 


70:3133932 
4:1723414 
23:8503072 
157Ç820 

8:9853318 
2:1123644 
98$140 


te,  pon 


Subvenção  a  Santa  Casa.  .... 

Expediente  da  Cadeia.  ..... 

Diversos  serviços  inclusive  expedien- 
entagcns  e  supprimentos  ás  collectorias  13:1683738 


A  di 


e  úiac.t 


122:859$078 


i  rida  até  31  de  Maio  subis  a  1,014:14^968  rs.,  sendo 
Vencimentos  de  empregados  activos 

vos  

\  Magistratura  

;  Força  policiai.  

Expediente  e  illuminaçâo  do  Quartel 
111 nação  publica  da  capital  raedi- 
':anient  ,s  p  .Vimentação  dos  presos  .... 

Kx]   liente  da  Cadeia  

'  SuU^nçào  a  Santa  Casa  

'.  FJaii"»  do  Brazil  


219:352$720 
42:1973160 
23:8503072 
157Ç820 


13:1283694 
98$140 
34:5G8.?21 
160:0003000 


"TrSnãpõrfo".'  ~493:352*8~nT 

Apólices   173:150*000 

Juros  das  mesmas   257:884*590 

Lottra   em  favor  de  Francisco  Soares 

da  Silva  Retumba   7:500*000 

Vencimentos  do  empregados  liquida- 
dos ató  Dezembro  de  1878   68:085^822 

Diversos  servidos  inclusive  expedien- 
te, e  porcentagens  á  colleetores   13:168*738 

O  pagamento  d'essa  divida  de  19  de 
Fevereiro  á  31  de  Maio  importou  na  quan- 
tia de   

cuja  descriminação  6  a  seguinte  : 

Vencimentos  de  empregados.   .   .   .  13:910*714 

Magistratura   100*000 

Força  policial   23:850*072 

Expediente  e  illuminaçuo  do  Quartel  157*820 
Uluniinaçao  da  capital,  medicamentos 

e  alimento  de  presos   12:2S9*527 

Expediente  da  cadeia   98*140 

Subvenção  á  Santa  Casa   3:100*000 

Conhecimentos  de  vencimentos  liqui- 
dados até  Dezembro  de  1S78    974*996 

Diversos  serviços  inclusive  porcenta- 
gens á  colleetores   13:168*738 

Fica  portanto  reduzida  a  divida  ató 

31  de  Maio  á.  

Sendo : 

Vencimentos  de  empregados.   .   .   .  205:442*006 

Magistratura   43:097$i60 

Illuniinação  da  capital   839*166 

Subvenção  á  Santa  Casa   31:468*213 

Banco  do  Brazil.   160-000*000 

Apólices   173:150*000 

Juros  das  mesmas   257:884*590 

Lettra  em  favor  de  Francisco  Soares 

da  Silva  Retumba   7:500*000 

Vencimentos  de  empregados  liquida- 
dos até  Dezembro  de  1878  e  de  que  se  deu 

conhecimentos  .   .  ■   67:110*826 

A  divida  activa  do  Estado  até  18  de 
Fevereiro  de  1892  attingiu'  á  • 
Provindo  de  : 

Dizimo  de  gado   29:620*000 

Rezes  abatidas  para  consumo  .   .   .  8:180*420 

Decima  urbana   36:622*865 

Industrias  e  profissões   98:823*739 

Multas   33:081*916 

Alcance  dos  colleetores   26:308*636 

Arrecadou-se  de  19  de  Fevereiro  até 

31  de  Maio  

Sendo: 

De  decima  urbana   884*440 

De  industrias  e  profissOes  ....  377*700 

De  multas  :  471*904 

A  divida  activa  ató  31  de  Maio  ficou 

reduzida  á  

Com  a  seguinte  proveniência  : 


T 


1.01 


l:141Sí)iis 


(i  f:OÕ0SO0 1 


.67:650800 1 


946:491S961 


946:4918961 


232:637*576 


232:637$576 


1:734*044 


1 


:734*044 


230 


003*032 


\e  gndo9.  . 
Atidas.   .   •  • 
jfurbana  .   •  • 
e  profissões. 


T 


ide  collectoros 


29:0208000 
8:180$420 
35:738$425 
98:446$039 
32:4»10$012 
2U08$6:-i6 


230:903$532 


tendo  sido 
ste  anuo. 

!lcom  os  Po  safdo  o"  de  tottnu  ou  apólices  provinoi.es  *  respeito  do.  )U- 

^SP"  «  «o-  fica  descript»,  segundo  informações 
■HfeíKtSt  l^Taeeru  que  assumi  a  dirccoaodo  Estado .  era  ella 


n0:4ia  31 


dé  891^8 

D0! 


p0rtancia 
dè  1:014:1 


portanto 
em  officio 
t^.jdo  func 


^  idK  1 9=961  S  le  paiagem  vos  seientifico  ,ue 
Tl3i9  de  deP  Ju  Iro  ulLo  auctorisei  ao  Inspector  do  Thesouro  o  pagamen- 
,.  UIV  «lo  1  «o»  •       d  j  m  d0  ann0  pasSa,lo,  visto  ]a  estar 

•**  bBf^Z^^tX^^  ^to » ordem  ,n°,337  de  13  d0  lcvc" 

M>»  m<P  4  „        d^viJa  tal  medida  6  atenuante  daquella  divida, 
reiro  deste  ^^"f"^"»  do  nosso  movimento  financeiro  em  frente  das  despe- 
ndasno  o  1Í.MUO  p m  o  exercício  de  1891  pelo  qual  mais  ou  menos  nos 
*»  f n5'  f^s^iamm  e     ívida  oassiva  crescera  muito  e  tomaria  proporções  assom- 
regalamos|necesoaiiamcuu,  .  imposto  pelo  estancamento  de  certas  despc- 

ZCÍTJt    í  Imltlo^a  ]Lta  Solucionaria.   A  nossa  divida  ac- 
?S  COrf,  SÍ«^  Fe*S  deste  aimo-era  de  232:63I§Õ76  reis,  pela  cobrança  ae 
Mj  Ws!  realiza  a  d-eSsa  data  a  31  de  Maio,  ficou  no  fim  deste  mez  reduzida  a 
S0  90  S  Sobre  este  ponto  não  n,e  descudei  e  isto  provam  os  meus  oftcios  n. 

, ,  ,  í  M.^n  e  n  •  792  de  19  de  Abri  ao  Inspector  do  thesouro. 
487  *  \  h^fnentam  podeTemos  contar-  com  a  totalidade  do  sua  importância  para, 
•  -Z  »SfcU as  vertas  orçamentarias  consignadas  como  receita  realizável  ato  o  hm 
r. Z  fe  »  "  Pasuto  da  divida  passiva;  dando-se  mesmo  a  favorável  hypothese 
t  T  '  sit  a  sua  cobrança  integral,  ainda  assim  não  ficaria  extincta  a  divida  passiva 
So  c"n  !'r  e  ^in  o,  visto  ser  apenas  "de  250  a  300  contos  a  importância  da  receita  »  ser 

rn  \.  o  r)^  Tnlho  a  Dezembro  do  anuo  corrente. 
arIjC  to  ô  sem  fundamento  que  me  refiro  ao  pagamento  da  divida  passiva,  porque, 
a  na-,  ,r.Xrau'nimaspareelias  da  despeza  orlada  nos  últimos  exercícios  financeiros  como 
Lueiaf  0^ tecerem  a  força  policial,  alimentação  de  prezos,  expediente  das  repartições 
do  £ ZflVl  o  mais  tem  passado  para  o  titulo  divida  j«m  pela  impontualidade  dos 
rfSSí  pimentos.  Tem  havido  na  nossa  marcha  financeira  uma  verdadeira  mvasao 
áT*vdI**ns  nos  outros,  facto  em  parte  permitudo  pelo  disposto  no  art.  117  do 
P^uh^hí ^'  28  cie  22  de  "Dezembro  de  1883,  cuja  ettra  nuo  tem  podido  ser  inte- 
^moS^^íuada,  digamos  sem  medo  de  erro,  por  falta  de  renda,  sendo  disto  cauzas 
detemi  a  ,tes  1°  a  imprevidência  orçamentada,  2.»  a  dencientissima  arrecadação  das  ren- 
aeteiroinaite>,  í.   Rrt  Ao  ,J,.tí)C  r*rco\\ns  da  divida  passiva,  por  exemplo,  a  que, 


i  i 


das,  3."  a 

se  refere 

l 

sa  ronda 
pressa 
diante  í 

SOS  sf;r- 

sar»".ii''- 
ni'.'iM  ■ 

1)1  :Mií.i' 


ites  l    a  ímpreviuenciíi  un,<mJcma"°i  —  — *— —    i- 

felVi  de  rceularisacào  de  certas  parcerias  da  divida  passiva,  por  exemplo,  a  que, 
,;,as  publicas,  cujo  juro  já  6  igual  a  uma  vez  e  meia  ao  capital  primitivo, 
lustres"  Congressistas,  não  nos  Ululamos,  está  provado  pela  experiência  que  a  nos- 
■innur  tem  "irado  em  torno  da  media  500  contos,  6  exacto  que  isto  não  6  a  ex- 
"iti™  das  íossas  forças,  mas  a  realidade  tem  sido  cquella,  rortsnio  deve  serme- 
'  70  l  I.  ração  que  deveremos,  sem  alargamentos,  architectarmos  aorganisação  dos  nos- 
'  ■■  -  'o  o  que  sahir  fora  d'essa  circumscripção  será  edificado  no  ar  c  nunca  pas- 
.rVrV  situarão  cm  que  nos  achamos;  as  conjecturas  optimistas  são  onhnana- 
■'w<<  -umpiT  Wio  aventurarmo-nos,  poiun  liimanno-nos  c.,m  segurança.  O  meu 
k;>  -tor  do  thesouro  n."  7*S  de  1!»  <lc  Al>ril  tem  pi ínoipolnx  ut, 
,  „'„,  a  base  intallivel  em  que  (le-v««ni  alentar  a>  nossas  d«->p 


por  objectivo  a 
'•/.as. 


Nilo  devoremos'  esquecer  que  com  a  <H-rtnwaçHo  do  Estado  passarflò  «  ser  pelo 
mesmo  custeadas  as  despesas  de  magistratura,  eh •futura  de  policia,  agentes  da  alta  a.lim. 
nistraçtío  etc.  que  presentemente-  correm  por  emita  da  União.        .  ! 

Com  o  fim  do  fazer  entrar  para  os  cofr.s  do  Estado  quantias  de  que  ntto  podia 
Ve*cindir  o  assim  ir  melhorando  as  nossas  ciiviimstaneias,  restabeleci  pelo  decreto  n."  -js 
!lo  *>6  do  Maio  os  impostos  sobro  heranças  o  liados,  sobre  couros  seccos  e  sacados  „ 
jdizimo  do  gado  vaceum,  cavallar  e  muar;  foram  dadas  razões  minuciosas  nos  consideran- 
dos que  acompanham  o  mesmo  decreto.  _  '  ^ 
'           Tínhamos  suprema  necessidade  dum  regulamento  mais  erhcaz  sobre  a  arrecadação 

das  rendas  do  Estado. 

Ordinariamente,  quando  se  manifesta  o  desequilíbrio  da  receita  com  a  despeza.  pro- 
cura-se  o  remédio  na  decretado  de  novos  impostos  ou  na  elevação  da  taxa  dos i  existen- 
tes, sein  fazer-se  o  exame  dos  processos  do  arrecadação  das  rendas  para  corrigir  os  seus 
defeitos,  o  que  sendo  feito,  constituo  o  remédio  principal.  ,       .    j.  , 

Temos  disto  exemplo.  A  lei  n.°  695  de  1880  fixou  em  1Ç500  o  imposto  do  volu- 
me do  algodão  exportado  por  barreira ;  secundo  dados  do  thesouro,  mediante  aquolla  taxa. 
a  renda  ein  1882  foi  de  Rs.  41:472*918  e  de  %258$800  em  1883  í 

De  1884  a  1891  foi  aquclle  imposto  succes<ivamonte  elevado  a  2Ç000,  <J$-UU<> 
em  de  esperar  que  o  augmento  da  renda  se  fizesse  sentir  proporcionalmente,  uma;  vez,  es- 
tando verificado,  que  as  safras  não  diminuíram  de  intensidade;  aconteceo  justamente  o 
contrario,  nunca  mais  attingio  cila  áquella  primeira  cifxa  (de  1882),  foi  sempre  dimiimin i  o 
atô  o  ridículo  algarismo  de  6:089§500  no  exercido  de  qle  1890, 

caracterisado  pela  maior  safra  que  ha  colhido  o  Estado,  foi  ella  de  lo:699?19o ....  ^ 

Tenho-me  referido  ao  algodão,  com  o  m.iis  tem  acontecido  o  mesmo :  a  elevarão 
da  taxa  do  imposto  tem  sido  correspondida  com  a  diminuição  da  ienda r  pode  parecer  que 
este  facto  seja  devido  a  desviar-se  o  commercio  .las  barreiras  para  a  Capital  e  ctdaue  do 
Mamanguape ;  não  será  procedente  tal  razão,  porque,  n'estas  cidades  tal  ™tono  ^- 
eio  de  1890  de  grande  safra,  foi  dc  69:346$610  quando  no  anterior  foi  de  90:o0b&91\no 
do  1888  de' 114:9473456  e  no  de  1889  de  128:sV72$364 ! ! ! 

E'  preciso  notar-se  que  as  diminutas  proporções  da  cifra  da  renda  do  exeivu-i.. 
de  1S90  não  podem  ser  justificadas  pela  redueçã»,  á  menos  de  metade,  da  taxa  do  impos- 
to cara  o  mesmo,  porque  sendo  tal  disposição  orçamentaria  conhecida  com  muita  antece- 
dência os  exportadores  armazenaram  as  mercadorias  da  safra  anterior  para  fazel-as  salnr 
nas  coidicOes  favoráveis  do  citado  exercício,  o  que  de  facto  reaksou-se;  portanto  houve 
uma  compensação  atô  com  sobra  e  não  devia  haver  diminuição  de  renda. 

Devemos  de  tudo  concluir  que  tem  havido  grande  desbarato  das  rendas  do  L»a- 
dó  talvez  com  sciencia  e  connivencia  dos  respec  ivos  estacionários,  a  ponto  de  desviarem- 
sc  as  mercadorias,  de  mais  commoda  exportação  por  esta  capita  e  Mamanguape,  para  as 
barreiras,  onde  os  exportadores  encontram  já  na  deficiência  de  leis represavas,  ja_na  ne- 
gligencia, tolerância,  senão  connivencia  dos  exaures  da  fazenda  e  já  na  extensão  das  no>- 
sas  barreiras,  a  sua  fácil  transposição  o  que  em  summa  proporciona  ao  contribuinte  it- 
xuisso  os  vários  meios  e  até  estimulo  para  o  contrabando,  que  n  estes  últimos  tempo*  >i 

tem  praticado  ató  com  ostentação !  .  '  ™,v, 

Tendo  em  vista  estas  considerações  resolvi  publicar  o  regulamento  que  acompa- 
:  nha  o  decreto  de  26  de  Maio  que  não  6  mais  do  que  a  reunião  das  disposições  jque es- 
/  tavam  em  vigor,  já  referentes  a  arrecadação  das  rendas  e  já  ás  attnbuiçôes  das  collect  - 
as  e  estações  tiscaes:  ellas  se  achavam  esparsas  por  diversos  regulamentos,  não  fiz  niab 
do  que  uma  verdadeira  consolidação  com  as  alterçôes  convenientes  para  morahsar  a  ar- 
recadação das  nossas  rendas.  .     .  , 
Pela  succinta  exposição  que  acabo  de  fazer  ficareis  convencidos  qae\tenho  tu.o 
sempre  em  vista  melhorar  as  nossas  condições  financeiras  e  que  tenho-me  esforçado  em 
debellar  a  divida  do  Estado.   Resta  agora  o  vosso  concurso  n  este  sentido. 

Conhecida  a  nossa  situação  financeira  devemo-nos  cingir  a  cila  :  de  duas  uma. 
r  ou  teremos  uma  organisaçuo  modesta,  isto  é,  muito  resumida  em  todos  os  ramos  :de  ser- 
viço publico,  ou  então  não  sendo  assim,  percamos  as  esperanças  de  nos  constituirmos  es- 
tado autónomo  ficando  a  Parahyba  reduzida  a  simples  território,  segundo  o  estabelecido 
na  Constituição  Federal.  Será  para  lamentar  que  nos  parahybanos,  esquecendo  esse  bno 
peculiar  a  cada  antiga  província,  não  o  façamos  valer  no  momento  preciso  para,  na  medi- 
da de  nossas  forças,  inscrever  na  communhão  braziloira  o  nome  de  estado  federaduj  da  la- 
rahvba  do  Norte. 

Para  melhor  vos  orientar  sobre  os  meus  actos  mais  importantes  transcre 

xo  os  títulos  dos  oito  decretos  que  tenho  baix;idn,  consultando  os  interesses^. 


o  abai- 
t-stad". 


ígua 

gto  da 
'  1891  c 


1»  de  7  de  Marco 


^  n.  !9  de  7  -o  »T  -«tertCdo  ™^  «íSti^ 

Btí%^f  2^  wlt^primmdo  o  districto  do  pa  de  Lagoa  do  Kemi- 
ffit  4*  2!  de  Marco  revoando  o  decreto  .,,  70  do  21  do  Outubro  d, 

C  t&^SoS  ^T^fTtU  e  feo  .  — 

;  TO  ^  -  «  de  rerpe- 

'         aaWorcn  »W£  Mo,  —indo  para  a  parochia  da  Barra  de  Natuba  a 
6eee  <l»"^»^f  .,L;tU2tde  Maio  restabelecendo  para  a  .«cita  do  Estado  o  dizimo 

,„  ,ado  vaccum,  cavallar  o  muar  e  dando  ""'f^^^Xcas  do  TUezonro,  de  levar  a 
:  0     Nio  me  descudei  de  prov.dcnc.ar,  ™  toite.d«sj orca  e 

efleito  «*s  obras  que  reclamavam  «j^^^^  ^  P«bliras-  «Tf"  * 
t.,  Norníal,  conceitos  e  suppnmento  °e*obihas Í*,n,ent<,  a  impulsao  que  tenho  dado  ao 
,,;,„,„ Ú  das  pontes  do  Sanhaoâ  e  da  Batóna ^  ««™oaver(fadeiríl  dediCacao  por  parte 
jSffirW^  ^  tem  —  diversas  oVas,e 
f"«^ZXZ^m^  -fnha  exposição  cumpre  informar-vos  sobre  a  in- 
strtn\ão  e  força  do  Estado.  '< 

!  Ixstkucção 

A  in*n,cs*>  frite  do  Estado  |  dividida  em  Pearia  ^ 
Ewte  uni  externato  normal  destinado  ao  preparo  das  sennoras  que 

=  ^MZ2£«**>  tres  regulamentos  expedidos  no  anno  de  1886,  poste- 

,1,#'!X0  renslnTpublico  permanece  atrophiado,  in.prof.cuo  e  n3o  valendo  a  somma  que 
c,E  Cl  Segundo  e/ou  informado  estaellc  ass.m  dstr.bu.do. 

l\STRJT€ÇÃO  PRIMARIA  .  . 

xvi«te«,  19«  ««colas  Diiblicas  69  do  sexo  masculino  e  59  do  sexo  feminino,  sao 
ellas  J™3^ íí^d^  SSiiM  estão  nacapital,  nas  cidades  do  interior,  nas  villas 


e  nas 


j  9voaçõ"es. 


S5o  de  1.*  classe 
»        2.a  » 
»        3.a  * 
4a 


10 
20 
58 
40 


do  ensino  publico.  .  , 

O  numero  de  estudantes  é  de  4,333  sendo : 
2:354  do  sexo  masculino 

1*979        *     feminino  , 
Estes  dados  nao  offerecem  inteira  confiança  por   haver  exa ^^r.^f 
aipins  kofessures,  a  respeito  do  numero  de  seus  discípulos,  com  o  hm  de  fazerem  jns  a  gra 
tiÍKa.1.,  que  lhes  compete  em  vista  do  augraento  do  tal  numero.  ,ff.ptu.„,«  interino* 

Vxbtom  128  professores  grupados  em  tres  categorias:  vitalícios,  (  fToc  tnose  interinos. 
A,  ^^âS^^o  dependentes  de  concurso  a  ultima  apenas  <le  simples  nomeio 
de      i  rno. 


i  temente 6  esmo  distribuição  : 


a 

pre 


o  ensi- 

t,.n. 


Skxo  M.vsri;i.i.\o 

Vitalícios  1« 

Ktíectivos  15 

Interinos;  30 

Skxo  vt.minino 

Vitalícios  25  1 

Eftcctivos  H  1 

Os  vencimentos  ^oTjnira  os  da  capital  1 :2SO$000,  para  osdas  cidades  l:OS0.1oOO,  para 
das  villas  1.0003000  e  para  os  das  povoav<Vs  7208000,  conforme  o  numero  dos  alumnos  Ha 
inspectores  escolares  gratuitos,  nomeados  pelo  governo,  ordinariamente  os  promotor^  pui>ln-..< 
por  acto  do  Presidente  da  Província  em  1886. 

ISSTRVCÇÃO  SKiT NDAS1A 

E'  o  Lvceo  Parahvbano  fundado  em  K',(>  o  instituto  que  possuímos  pai 
no  secundário.  *  Tem  passado  por  diversas  reformas,  sendo  restaurado  por  acto 
ciai  de  11  de  Novembro  de  1885,  dando-sc-lhe  u-.va  organisaçao  em  relação  as  niiteras  n., 
mesmo  estudadas  e,  em  23  de  Janeiro  do  anno  seguinte,  foi  expedido  o  respectivo  regula- 
mento que  ainda  vigora,  embora  em  grande  parto  modificado.  Tem  o  Lyceo  .)|  aulas  .  c 
preparatórios  exigidos  nos  cursos  de  nossas  faculdades,  silo  aquellas  regidas  por  lentes  vitalí- 
cios A  sua  frequência  6  de  49  estudantes,  sendo  porem  102  as  matriculas,  visto  podèr  o  mes- 
mo estudante  frequentar  diversas  aulas.  Não  mo  conhaque  haja  successao  logw  das  ma- 
térias a  serem  estudadas.  Tem  cada  lente  1:8008000  inclusive  ordenado  e  gratificação.. 

EXTERNATO  NuRMAL 

A  escola  normal  do  1.°  gráo.  creada  peio  Regulamento  n.  30  de  30  de  Julho  do 
1884,  foi  convertida  em  externato  normal  para  o  sexo  feminino  pelo  Regulamento  n. 
tendo  por  fim  preparar  professoras  para  as  escolas  publicas  primarias. 

Tem  presentemente  7  aulas  cuja  frequência  é  de  29  discípulas,  havendo  1S<  ma- 
triculas nas  diversas  aulas  que  são  regidas  por  cinco  lentes  do  Lyeeo  mediante  uma  gratifica- 
ção de  600§000  annuaes.  .     .  .  ,  ft 
Como  fim  de  reunir  a  theoria  a  pratica  ha  unia  aula  mixta  pnmana  cuja  ^quenua  e  de  .U 
alumnos  a  cargo  de  duas  professoras  vitalícias  que  percebem  annualmente  1:200*000 

Ha  também  uma  Inspectora  ou  Honitora  com  o  vencimento  annnal  de  oOl^UUU. 
A  instrucção  publica  tal  como  ficou  dtscripta  está  sob  a  jurisdição  do  Director 
geral  da  instrucção  publica,  auxiliado  pela  Congregação  do  Lyceo  em  casos  especiaos. 
Consta  a  Directoria  do: 

Director  com   2:400*000  annuaes 

Secretario.    .......  1:600*000 

Amanuense   1:200*000 

Porteiro   800*000 

Expediente   1:200*000 

Somma 
Recapitulando  temos: 
Directoria  

DCSTRUCÇÃO  PRIMARIA 

(10) 
(20) 
(58) 
(40) 

Aluguel  de  casas  na  capital  . 
Lyceo 

Professores  ........ 

ExTERXATO  NORMAL 

Gratificação  de  professores.   .  3:000*000 

Professoras   2:400*000 

Monitora.    ,   500*000 

Total  102:300*000 
A  lei  n,°  832  de  8  de  Dezembro  de  1886,  justamente  a  que  é  conte  11  poranca 
d'um  plano  amplo  de  instrucçSo,  consignou  para  a  mesma  136:014*000  inclmnd]»  alem  <1e 
outras  despezas  a  quantia  de  1:750*000  para  a  educação  de  cinco  alumnos  pobns  da  an- 
tiga Província  no  Seminário  d'01inda,  quantia  que  já  nSo  6  dada.   — ~ 
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tura  noí  seis  ««'fc*»"*"**"  PrOgr0'90  Íl,BtÍfi,atÍV°  ^ 

duvida  ^^J^^^X^  instruem  publica  dividula 
,u  conjuncto  to/™™?™  pui  nil0  ha 


uma  Es- 


|g«m  seu  conjuuw*  '    8  doffioiento  porquo  não  na  «>"  ,^ 

^écundaria  e  P^JjJ  ^Sli  ato"  corto  ponto,  remediavol 
Jh  sexo  masculino,  falta  anãs  8e  >WH1  ^  »*„  .    14  de  janeiro  de  188b 
"ft ta  Dispondes  Cernes  doKegu.men  to  nj M  *>  H*^      Mssas  coll. 


frio 

^IS1:»^  -o  Sslarí  do  q«e  o  actua.. 


Suissa  encontra-se  dificuldade  em 


achar-se  ura  adulto  analpha- 


takí  Dara  suWettel-o  a  provas  son,~      _      .   instrueeao  para  aquai  counn-iuiu  ^u 

^  P-.^lá  ha  uma  e  lsto, 

!or  pàrtc  d  um  —  sursrirani.    Rousseau,  í 
r^TSbTK  e  tontos  outros;  nao  obstante, 


ri»-  »  f  e  »  í£  £TS.K^"  Rousseau  Pesta- 

STauvA,  muito  naturalmente,  por  parte ^  P      Mt4  exemplo  digno  de  mutação' 


poruue  i»  .'imitaremos  a  ^^"f*"^.^.^  obrigatória,  porem  obrigatória  no  sen- 
W  1    iffi<  illustres  Congressistas,  o  a  0f;  mais  isto  6  um  atajuo 

rancia ! 


fazendo  eu 


•  tenhn  fi  nretencao  de  transportar  a  Suissa  para 

estos  referencias,  nao,  tenho  a  pietenç  vu  i 


Força  •  do  estado 

BTcn^O.  peio  corpo  do  J^~2£  £  ^SftgtX 

^C-mi»»»^  8jnCdS££  -  —te  100:505?000 

ípaIumvc  musicus.    Com  este  corpo     i|  instrumentos  da  musica  é 


du  c^m 
a!  m>..  ii*1-' 


n  custeio  com  a  compre  concerto  ^^^l^lã^^ 
,  artigo  7  do  Regulamento  por  msn  appiowdo  em  omuo 


'destacada  a  seguinte  força  :                        ^  u 

tombai  " 

\   Areia   «jg 

1    Campina  Grande  '    '    '  14 

Itabayana.    .   .   •  •  

Mumanguape  : 8 

'  Bananeiras   7 

Guarabira   4 

Àlag'»a  Grande   ^ 

Alagoa  Nova   4 

Ingá   ^ 

Pedras  de  Fogo                               •  J. 

Filar  •   5 

Santa  Rita   4 

Misericórdia  ,   9 

Cabedello  •  .    •  • 
Som  ma 


praç 


as 


» 
» 


inclusive  um  ofticial 


» 
» 


1)',!) 


ças  |n 


J)Oll, 


<  'orii  1. 
Viu  !• 


por 


(,,nta  das  Intemloncias  as  .lespwas  co;n  quartel 
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O  transporte  de  pra 
II 


ii<> 


interior  sem  um  solilaon  r 


nutros  mal  piarim  idns.    K'  dr  m-fi^s 
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dado  quo  seja  nugmentudo,  mantido  em  parto  i„l!ls  Mubwip^^Jg» J  P  C()Ui  . 
tudo  dovom  estar  na  proporcional  obrigação  em  .,u,.  se  adiam  *  D0SSft) ,. 

ao  o  dondo  não  lhos  6  licito  sairem.  Não  des. ju  policias  municip«CB  ct«u  r  i 
acho  isto  ató  corto  ponto  perigoso  o  incomr.at>v,|  ,m  os ,  no» 08  B™^.-0  n?ji| 
tao  do  futuro  remoto  o  nunca  do  presente,  Umims  necessidade  aa  «juuw«»y 

cominando  como  do  recruta  monto.  ort„Mla  oue  coik-u, 

Passo  agora  a  ultima  parte  do  meu  tmSalho,  justamente  aquolla  que  con 

objectivo  das  vossas  primeiras  ooeupaçòcs.  „nn:nnr>tn  fo,i 

3       A  constituição  promulgada  a  5  de  A^t.,  de  1891,  em 
da  no  molde  {.•oralmente  aeceito,  mas,  6  preciso  („nfessar  que  em  aiguns 
lhes,  não  foi  bom  aceommodatla  ao  tempo,  hub:t.,s.  costumes  e  ás  nossas  ^     :  ; 
sente-se  ella  d'«m  espirito  tlicovico  o  de  modalidade,  .nlo  «dg* eis  á  nossa  ac^l, 
E'  preciso  não  nos  esquecermos  da  máxima  de  Blunticmii  que       «  ^ 
um  ser  moral  orgânico  e  não  um  mero  produ.-t.,  da  fria  lógica  e  que eus <hn  > 
2  uma  colleceaode  princípios  especulatorios.  Pelo  g«  *J"j"^  W*** 
ser  ponderada  a  adaptação  das  leis.   Sem  ter  a  Fetençao  de  ser  nfa  Uivei,  vos  ^  a 
os  artiiros  da  constituição  que  me  parecem  pas>iv,is  de  modificações .  não  se  aninha ,  m 
meo  So  o  prurido  do  tudo  achar  máo,  seria  uma  expansão  simplesmente  ac-a.l,:m,-a. 
rretoques  ^ra  os  quaes  chamo  a  vossa  esclarecida  attenção  têm  por  fundam,,,:,,  o 


niip  n  pxDeriencia  tem  mostrado  como  aeccitavus.  .  . 

q         Sndo  do  preambulo  encontramos  uma  novidade  sem  fundamento,  inta 
fora  do  habito  e  talvez  opposta  a  nossa  historia,  tal  é  a  dissonante  e  desagradai  t,„a 
rln  artigo  a  nelo  artigo  o  na  expressão  «Estado  do  Parahvba». 

do  aiM  « 2" adiante"  foi  omittida  a  idéa  de  co  cção  da  constituição  ordinariamente  ex- 
pressa pela  palavra  estabelecemos.  ComPrehende-se  que  a  falta  de  talvocabulo  p.de  tra- 
duza ausência  em  tal  acto  dos  cidadãos  que  ..erciam  o  jure  podendo  produ- 
zir para  o  futuro  a  crença  de  que  outros  foram  *  auctores  da  consutuiçâc  e  nao  o  Con- 
gresso constituinte,  limitando-se  este  a  decretal-a  e  proinulgal-a. 

6iesso  const^  ^  ^  outra  a  iedac,,ão  deste  artigo  no  sentido  de  me- 

lhor ficarem' definidas  a  autonomia  do  Estado  e  a  sua  união  aos  outros  Estados,  vsto  co- 
mTtodíTdevcm  formar  a  republica  federativa  braseira  de  modo  permanente  a  mdisoluvel. 
m0t°  Art  2o  Ahi  vê-se  que  os  tres  poderes  rublicos,  o  legislativo  o  executivo,  o  ju- 
diciário foram  collocados  na  mesma  relação  para  com  a  soberania  do  Estado  certo 
que  cada  um  d'elles  move-se  em  esphera  própria  e  entre  si  sao  independentes.  Porem, 
no  ponto  de  vista  politico,  o  judiciário  não  se  a,ha  no  mesmo  plano  porque  é  irro  ex- 
ecutor das  leis,  ao  passo  que  o  Governador  do  crado  (poder  executivo)  e  o  Congro  (po- 
der legislativo  fazem  as  leis.  Por  isso  o  primoiro  é  simples  delepcao,  e  o  Gornador 
e  o  Congresso  não  só  são  delegações  como  os  representantes  da  soberania  do  esta?. 
Convém  ser  revogado  o  §  único  do  artigo  3o  . 

A  legislatura  deve  durar  dois  annos  e  ser  renovada  era  sua  totalidade. 

Está  "verificado  entre  os  publicistas  que  as  eleiç5es  devem  ser  -frequente;  como 
o  meio  mais  seguro  de  firmar  as  relações  entre  ,,s  representantes  e  os  representad- 
te  argumento  6  produzido  pelo  celebre  escriptor  americano  Story. 

Sei  que  ha  vantagens  em  ser  renovada  p-r  partes  uma  corporação  politica^0 
mesmoobjectivo  poderá  ser  conseguido  por  uma  l  ca  lei  eleitoral  que  garanta  a  repreW0 

das  minorias.  .  0 

Também  deve  ser  alterado  o  §  1.  do  art.  *•  •  om  0 

Penso  que  não  ao  Congresso,  mas  ao  Governador  do  Estado  de  accordc°m  0 
mesmo  Congresso,  devem  competir  as  attribuiçòes  deaddiar  e  prorogar  as  sessões  resiDyas* 
Não  conheço  razões  procedentes  em  contrario 

Tirar  ao  Governador  parte  de  taes  attriluuções  é  desarmal-o  diante  de  agita*  ou 
eonflictos,  occasionados  pela  reunião  ou  encerramento  do  Congresso. 

Também  acho  desnecessário  o  §  2.°.  ^  ^ 

As  disposições  precedentes  são  bradas  da  Constituição  Federa..   Esta  po*. m 
ma-se  em  motivos  que  não  se  applicam  a  estreita  esphera  de  uma  C^nstit^o^arti.- 

Art  5  °  Penso  que  tal  artigo  cogita  da  hypotliese  da  falta  de  numero  demèmbr^ 
abertura  do  Congresso  no  dia  marcado.  Mas  este  assumpto  é  matéria  de  regimento,  que,  íTT 

to"  deve  providenciar.  ...         .   ,  «Jor. 

_J_->   Art  6.°  Por  deliberação  do  Congresso  etc.l)cve-se  exigir  a  acquiescencia  do  Gov^. 

ycrá  imi  perigo  para  as  instituições  e  para  a  ordem  publica  conceder  somente  ■ 
gresso  attribuiçòes  de  tanta  gravidade. 

Não  tem  razão  de  ser  o  §  único  do  artigo  1- 


"Bs  privilégios  silo  concedidos  aos  Reputados  para  garantia  do  sco  mandato,  isto  6.  paru  o 
hm  oull  ico,  e  não  era  vantagem  de  suas  pessoas. 

P    Ocorre  mais  que  a  isenção,  contida  no  mencionado  §  6  desarrazoada. 

Wtivamente  podo  acontecer  que  o  Congresso  resolva  sobro  a  improcedência  de  ama 
acou^-appwfalta  do  prova.   Que  poiso  deve  impo<lir  de  renovar  essa  aecusnção,  se  forem 

d^1&  XaConstitui^onnodevetransp, 
«cerncC  sentimento  de  exclusão  dos  filhos  dos  outros  Estados  no  que  diz  respeito  a  repre- 
Smac-aoj  quando  muito  isto  só  terá  justificava.)  na  disciplina  partidária  em  cada ^um 

igualmente  deve  ser  illiminado  o  n.  2  do  artigo  18,  bem  como  o  §  23  do  artigo  19. 

í)  *  3o  do  artigo  22  a  meu  ver,  só  tem  em  seu  favor  a  cireu  instancia  do  encerrar  <loií- 
tr.na.  Xída' geralmente  pelas  Constituições  dos  outros  Estados.  Verdade 6,  porem,  que  essa 
ilkn.)«K'âk>  torna  nominal  a  sanecão  do  Governador.  . 

P  Vm  Irçar  dos  dois  terços  dos  votos  presentes  deveria  exigir-se  ou  os  dois  terços 
,|t,s  wtofe  efíeetivos  do  Congresso  ou  pelo  menos  maioria  absoluta,  ,rtllfri„0  ,]n 

fcf.,,  resta  duvida  que  o  disposto  no  artigo  23  suavisa  o  rigor  dessa  doutrina,  de- 
torminaiWo  que  os  projectos  de  lei,  nao  sanecionados,  não  poderão  ser  submettidos  a  dia- 
c  uss;in.  iicni  votados  na  mesma  sessíio.  .      .  „rt 

0  artigo  36  que  tv*ita  dasattribuiçOcs  do  Governador,  deixou  de  incluir  a  de  pro- 
sar c  tddiar  as  sessões  do  Congresso  quando  o  bem  publico  exigir,  tendo  sido  em  artigo 
amvrior  essa  attribuição  conferida  ao  Congresso,  parece  de  boa  politica  corrigir  essa  parte 
da  <>ns!  ituicâo. 

krt  40  a  42.  Devem  ser  revogados. 

)  que  quer  dizer  esse  pessoal  apparatoso  de  Secretários  de  Estado,  refercndanao_aetos 

do  Govepiador?  l 

■Lcho  preferível  a  conservação  do  actual  regimen  administrativo  com  as  suas  re- 
partieOesT divisões,  quadros,  agentes,  introduzindo-se  por  meio  de  lei  ordinária  os  melhora- 
mentos «ue  a  experienciarjíidicar. 

>rt  46  a  62.  Trata  a  Constituição  do  poder  judiciário.  O  que  sobre  o  assumpto 
[ojo  os  próprios  magistrados,  e  era  geral  os  que  se  interessam  pelas  cousas  publicas 
'e  ser  mantida  a  actual  organisação  da  Justiça,  sendo  muito  diminuído  o  mimero 
■ás.  conforme  exige  o  precário  èstado  dos  cofres  públicos. 
Entretanto  como  no  Estado  só  3xistem  tribunaes  de  l.a  instancia,  é  necessário 
kle  2.a  e  ultima  instancia  que  preencha  a  actual  missão  da  Relação  de  Pernambuco, 
^■'este  sentido  devem  ser  substituidos  estes  artigos  consignando-se  na  constituição 
?uma  lei  ordinária  de  organisação  judiciaria. 

t  63  a  80.  Trata  a  constituição  dos  Municípios.  Os  artigos  63  e  64  contem  pro- 
"videneiaS salutares,  porque  o  1.°  faz  depender  de  lei  ordinária  a  séde,   numero  e  limites 
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irios  e  o  2.°  estabelece  a  autonomia  dos  mesmos,  respeitadas  as  leis  federaes  e 
~.do.  No  artigo  65  são  estabelecidos  os  casos  de  intervenção  do  G-overno  do  Es- 
wgocios  do  Municipio,  porem  omitte  uma  hypothese  importante  em  que  essa  in- 
,é  necessária,  a  saber,  quando  forem  manifestamente  gravosas  em  matéria  de  im- 
posturas e  decisões  do  conselho,  havendo  representação  assignada  por  cem  mu;ii- 
nbuintes,  podendo  o  Governador  na  auzencia  do  Congresso  suspender  taes  postu- 
Isões.  CLieparo  que  acabo  de  far^r  6  quasi  litteralmente  copiado  do  artigo  114  da 
\o_da  Bahia.  O  artigo  66  dá  a  cada  Municipio  um  conselho  deliberativo  e  o  arti- 
prefeito  que  representará  um  poder  executivo  municipal.  Essa  forma  de  poder 
é  acceita  pelas  constituições  dos  outros  Estados  e  é  inspirada  na  utilidade  do  co- 
-rincipio  da  divisão  dos  poderes  públicos*. 

intendo  porem  que  em  uma  constituição  não  se  pode  determinar  o  numero  de 
membroBde  conselhos ;  o  que  só  pode  ser  assumpto  de  lei  ordinária,  igualmente  própria 
para  traM"  de  outras  minuciosidades  que  «se  lêm  nos  citados  artigos.  Entendo  que  6  as- 
"lompto  '•nstitucional  prohibir  que  Municípios  continuem  a  tributar  mercadorias  de  sim- 
|ito  de  uns  para  outros  Municípios. 

Ittendendo  a  estas  considerações/podem  ficar  estabelecidas  na  constituição  as  ba- 
^legislador  em  assembléa  ordinária  confeccionar  a  lei  dos  Municípios, 
jrt 81  a  83.  Trata  a  Constituição,  dos  direitos  e  garantias  do  cidadão.  Nesta  par- 
fielmente  os  melhores  modelos  e  bem  assim  no  titulo  seguinte  artigo  84  e  seos 
bamo  a  vossa  attenção  para  os  artigos  101  a  103  cujo  assumpto  não  me  parece 
pai. 

B°  estes  os  reparos  quo  julgo  conveniente  fazer-sc  na  constituição  promulgada  a 
J£t0  de  1891.  A  vossa  sabedoria  so  pronunciará  livremente  sobre  os  mesmos. 


tra 
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:  5  de  Ai 


O  qnoa  Parahyba  espora  <1<>  vós  ó  mitita  clotlifiK-Ro  e  verdadeira  eomjrohensflo 
do  uiueo  modo  possível  de  mio  licar  íóra  do  c-iivuito  que  deve  constituir  os  Kstffaos  Uni- 
dos do  Brazil;  o  quinze  de  Novembro  de  1SSII  com-edeo-lhe  essa  faculdade;  ó  díhonra  o 


da  dignidade  dos  parahybanos  nilo  despre/.al-a. 

Jvstá  abofrto  o  Congresso  Constituinte  du  IU 


tado  da  l'arahvl>a  do  NTorte. 


}  .C/y.  Qy  f/vai 


C/J 
'vaio-  <=^Z#/tcl  Q, 


GOVERNADOR 


